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Notario n&o pode receber proventos e emolumentos simultaneamente

O Superior Tribunal de Justica decidiu que o titular de registro de iméveis empossado antes da
Constituicéo de 1988 ndo tem direito adquirido ao regime previdenciério estadual. A sentencainédita é
da 22 Turmado STJ, ao julgar o recurso de um oficia de registros publicos que pretendia receber
proventos do Rio Grande do Sul e emolumentos do cartério simultaneamente.

A 22 Turma, com base no entendimento do ministro Herman Benjamin, decidiu que ndo se pode permitir
gue notérios e registradores recebam, simultaneamente, proventos do estado e emolumentos do cartorio,
tampouco tolerar que seja restabel ecido o regime juridico de contribuicéo especial anterior, como se
servidor fosse. 1sso porque ndo ha direito adquirido, inexiste previsdo legal para a adogéo de regime
hibrido de previdéncia no caso e ja existe entendimento neste sentido, proferido em controle concentrado
de constitucionalidade sem qual quer modulacéo de efeitos.

“Entendo que o caso trata de transposi¢do indevida de regime juridico anterior, vedada nos moldes do
atual regime e confirmada por solida jurisprudéncia, tanto desta Casa e da Suprema Corte, como do
Conselho Nacional de Justica, na sua missdo de uniformizacao de jurisprudéncia administrativa’,
afirmou o ministro.

Segundo o ministro Benjamin, ndo ha como permitir ao oficial que possa optar pelas benesses de um
sistema e ndo queira se sujeitar as suas desvantagens, ainda mais pelo fato de que néo preenchia as
condic¢des para aposentar-se com proventos integrais. Além disso, quando instado afazer a opgéo pelo
regime anterior — e, assim, aposentar-se com proventos proporcionais —, ndo o fez.

No caso, o oficial tomou posse como registrador em 1973. Desde entéo, vinha contribuindo paraa
previdéncia estadual por meio do Instituto de Previdéncia do Estado do Rio Grande do Sul (IPERGS),
tendo completado 15 anos de contribui¢do quando da promulgacéo da Constituicéo, em 1988, e 30 anos
guando da edi¢do da Emenda Constitucional 20/1998, se contados os cinco anos de licenca-prémio néo
gozados.

O oficial recorreu de decisdo do Tribunal de Justicado Rio Grande do Sul que determinou a cessacéo do
pagamento de suas vantagens e/ou vencimentos como titular do Cartério de Registro de Iméveis de Sdo
Luiz Gonzaga, importando na desvinculacdo do regime previdenciério proprio. Segundo a defesa, o
oficial permaneceu vinculado a folha de pagamento do estado e a previdéncia estadual por mais de 34
anos, més amés. Com informacodes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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